
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

 

Rua Quinze de Novembro, 45 – Barra de Maxaranguape – Maxaranguape/RN – CEP: 59.580-000 

 
CONTRATO Nº 042/2019 

 
TERMO DE CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO 
DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE 
PÚBLICA; LICITAÇÕES, COMPRAS E 
CONTRATOS; RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE 
PAGAMENTO; PATRIMÔNIO; ALMOXARIFADO; 
PROTOCOLO GERAL DE DOCUMENTOS E 
TRÂMITE PROCESSUAL E GESTÃO TRIBUTÁRIA, 
VOLTADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES E 
ATIVIDADES DA PREFEITURA DE 
MAXARANGUAPE/RN, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE E A EMPRESA 
ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

 
De um lado, como CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO INTERNO, inscrita no CNPJ sob o n. 
08.170.540/0001-25, com sede na Rua 15 de Novembro, 63, bairro Centro, 
Maxaranguape – RN, representada pelo Senhor LUIS EDUARDO BENTO DA SILVA, 
brasileiro, casado, Prefeito, portador da Cédula de Identidade n.º 07.454.120, expedida 
pela SSP/AM, inscrito no CPF sob o n.º 242.663.532-00, residente e domiciliado na Rua 
Chácara dos Anéis, 11A, Praia de Maracajaú, Maxaranguape – RN e de outro, como 
CONTRATADA: ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.288.268/0001-04, sediada na Rua Lauro Maia, 1120 – Fátima – CEP: 60.055-
210, representada por FERNANDO ALBUQUERQUE DE BULHÕES, brasileiro, 
solteiro, portador da Carteira de Identidade RG n.º 1826307/SSP RN e do CPF n.º 
046.839.524-59, residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, 2997 – Conj. Pirangi – 
Neópolis – Natal/RN, com fundamentos no art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, em 
conformidade com os termos do Processo Administrativo n.º 2019130001, resolvem 
celebrar o presente Contrato, o qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O objeto deste contrato é a contratação de pessoa jurídica para cessão de direito de 
uso de Sistemas Integrados de Orçamento, Finanças e Contabilidade Pública; 
Licitações, Compras e Contratos; Recursos Humanos e Folha de Pagamento; 
Patrimônio; Almoxarifado; Protocolo Geral de Documentos e Trâmite Processual e 
Gestão Tributária, voltados para atender as necessidades e atividades da Prefeitura de 
Maxaranguape/RN e suas Secretarias, bem como a prestação de serviços técnicos 
especializados de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa dos 
softwares, de acordo com as alterações legais da legislação brasileira, além da migração 
dos dados existentes nos sistemas em produção, treinamento das novas soluções, e 
suporte técnico as unidades operacionais integradas do Ente, conforme descrição do 
Termo de Referência, assim como a proposta vencedora, e Ata de Registro de Preços, 
independente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. Pela prestação dos serviços o CONTRATANTE pagará mensalmente 
CONTRATADA o valor equivalente a R$ 4.950,00 (Quatro mil, novecentos e 
cinquenta reais). 
2.2. No preço estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram 
dos serviços ora contratado, inclusive custos com transporte, pessoal, encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outros tributos que impliquem o fiel 
cumprimento deste Contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1. O pagamento do produto será efetuado em até 30 dias consecutivos, subsequentes 
ao período de referência, mediante a apresentação da documentação fiscal exigida pelo 
CONTRATANTE, devidamente atestada pela secretaria contratante. 
3.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, as seguintes certidões: 
3.2.1 - Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
do domicílio sede da licitante vencedora 
3.2.2 - Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias 
e às de terceiros; 
3.2.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, 
de 7 de julho de 2011. 
3.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
3.4. Não haverá, por hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
4.1. No interesse do CONTRATANTE, o objeto deste Contrato, poderá sofrer acréscimos 
ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação, nos termos do artigo 65, §§ 1 e 2º, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores; 
4.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item 
anterior, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  
 
5.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, ensejará a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
5.2. A rescisão deste contrato pode ser: 
5.2.1. Determinada, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da citada lei; 
5.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo 
administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
5.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
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5.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente; 
5.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
6.1. Constituem prerrogativas do CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 58 
da Lei nº8.666/93, além de outras previstas na legislação pertinente: 
6.1.1. Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
6.1.2. Rescindir o Contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 
79, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores; 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial deste Contrato; 
6.1.5. E as demais constantes do Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro 
de Preços, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA INTIMAÇÃO DOS ATOS 
 
7.1. A intimação dos atos relativos à rescisão deste Contrato a que se refere o inciso I 
do art. 79 da Lei nº 8.666/93, à multa compensatória, à suspensão temporária e à 
declaração de inidoneidade será feita mediante publicação na imprensa oficial (§1º do 
art. 109 da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
8.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que incidirem ou venham a 
incidir sobre este Contrato, exceto a publicação de seu extrato e eventuais termos 
aditivos no Diário Oficial do Município, que deverá ser providenciada pelo 
CONTRATANTE, em obediência ao disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei nº 
8666/93, com alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PRAZO CONTRATUAL 
 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato resumido 
no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, 
observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE, em conformidade com 
o Art.57, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93, com alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
10.1 - As despesas com o objeto desta licitação serão custeadas com as dotações 
orçamentárias abaixo especificadas: 
 
Para o software integrado de Orçamento, Finanças e Contabilidade Pública; Sistema de 
Licitação, Compras e Contratos: 
 
UNIDADE: 0203 Secretaria Municipal de Finaças, Orçamento e Planejamento 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE 

 

Rua Quinze de Novembro, 45 – Barra de Maxaranguape – Maxaranguape/RN – CEP: 59.580-000 

04.123.0003.2.013 – Manut. da Secretaria de Finanças 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outro serviços de terceitos – pessoa jurídica 
FONTE DE DESPESA: 10010000 
 
Para o software integrado de Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento; 
Sistema de Patrimônio; Sistema de Almoxarifado; Protocolo Geral de Documentos e 
Trâmite Processual: 
 
UNIDADE: 0202 Secretaria Municipal de Logística, Gestão Integrada e Materiais 
04.122.0003.2.006 – Manut. da Secretaria Municipal de Logística, Gestão Integrada e 
Materiais 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outro serviços de terceitos – pessoa jurídica 
FONTE DE DESPESA: 10010000 
 
Para o software integrado do Sistema de Gestão Tributária: 
 
UNIDADE: 0212 Secretaria Municipal de Gestão Tributária 
04.122.0003.2.006 – Manut. da Secretaria Municipal de Gestão Tributária 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outro serviços de terceitos – pessoa jurídica 
FONTE DE DESPESA: 10010000 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
 
11.1 - O presente Contrato vincula-se aos termos: 
11.1.1 - Do edital do Pregão Presencial nº 008/2019 e seus Anexos, constantes do 
Processo Administrativo nº 20190130001; 
11.1.2 - da proposta vencedora da CONTRATADA, os quais se constituem em parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1. A CONTRATADA, no decorrer da execução deste Contrato, obriga-se a: 
12.1.1 - Prestar os serviços com eficiência e presteza, utilizando profissionais 
especializados, dentro dos padrões exigidos pelo CONTRATANTE; 
12.1.2. Comunicar à fiscalização qualquer erro, desvio ou omissão referente à execução 
dos serviços; 
12.1.3. Responder pelos métodos utilizados nos serviços, organização e qualidade dos 
trabalhos e previsão de equipamentos e materiais necessários; 
12.1.4. Responsabilizar-se pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de 
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 
devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir 
vínculo deles com o CONTRATANTE; 
12.1.5. Manter durante toda a execução deste Contrato compatibilidade com as 
obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
12.1.6. Não transferir, total ou parcialmente, não subcontratar, ainda que parcialmente, 
a execução dos serviços; 
12.1.7. Responsabilização civil e administrativa por quaisquer danos causados nas 
instalações, mobiliários, equipamentos e demais utensílios do CONTRATANTE, e pelo 
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extravio de quaisquer documentos ou objetos, quando comprovado dolo ou culpa de 
seus empregados ou prepostos, devendo proceder imediatamente aos reparos 
necessários ou ao pagamento da indenização correspondente, sob pena de dedução do 
seu importe por ocasião dos pagamentos mensais dos serviços; 
12.1.8. Instruir e treinar, sem ônus para o CONTRATANTE, os servidores que irão 
operar o software, nos respectivos locais onde o programa for instalado; 
12.1.9. Emitir relatório de assistência prestada, a ser assinado por representante da 
CONTRATADA, ao término do serviço, tanto na manutenção preventiva como na 
manutenção corretiva; 
12.1.10. Refazer, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para o serviço 
rejeitado, todos os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 
12.1.11. Apresentar relação com endereços, telefones, fax, nome dos responsáveis, 
para fins de contato para os chamados de manutenções preventivas e corretivas, nos 
setores onde for instalado o software; 
12.1.12. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos no subitem 12.1.4, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade 
de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato; 
12.1.13. Fornecer, se for o caso, às suas expensas, transporte, estadias e refeições a 
seu pessoal designado para a execução dos serviços; 
12.1.14. Não utilizar qualquer dependência ou instalação do CONTRATANTE, a não 
ser que por esta expressamente autorizada a fazê-lo, restringindo o trânsito de seu 
pessoal aos locais específicos da realização dos serviços, não percorrendo outras 
instalações, respeitando os direitos relativos à propriedade alheia; 
12.1.15. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, impostos, taxas ou outras 
despesas de qualquer natureza impostas à CONTRATADA em decorrência de 
descumprimento por sua parte, de qualquer cláusula ou condições deste Contrato, bem 
como eximir o CONTRATANTE da responsabilidade de todas e quaisquer 
reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, 
inclusive reclamações de empregados e/ou fornecedores, envolvidos direta ou 
indiretamente na execução dos serviços. 
12.1.16. Cumprir todas as condições e obrigações previstas no Edital do Pregão 
Presencial nº__/2019 e no respectivo Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
13.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, obriga-se a: 
13.1.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços e 
permitir o livre acesso do pessoal técnico da CONTRATADA aos equipamentos de 
informática para intervenções técnicas e/ou manutenção; 
13.1.2. Executar os serviços que fujam à especialidade da CONTRATADA, mas 
indicados por ela como necessários para a segurança e o bom funcionamento do 
software; 
13.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso de execução dos serviços, fixando prazo, se necessário, para a sua correção; 
13.1.4. Efetuar o pagamento mensal à CONTRATADA, no prazo e nas condições 
estabelecidas no Contrato; 
13.1.5. Não permitir que pessoas não credenciadas pela CONTRATADA efetuem 
manutenção ou reparos no software; 
13.1.6. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
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CONTRATADA; 
13.1.7. Exercer a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento 
da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pela CONTRATADA, efetuando avaliação periódica; 
13.1.8. Não efetuar modificações de qualquer natureza no software. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Aquele que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o 
contrato ou não retirar a nota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida 
no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantivera proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Tribunal 
de Contas, União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais; 
14.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial dos serviços, conforme 
o caso, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADA as seguintes sanções, 
garantida a prévia defesa: 
a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da contratação, em decorrência de atraso injustificado na 
execução do serviço ou da entrega do material; 
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 
inexecução total ou parcial do mesmo. 
14.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser 
cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou da 
garantia prestada, caso esta seja exigida, ou ainda cobradas judicialmente; 
14.4. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa compensatória que porventura 
for aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então 
acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 
14.5. O não comparecimento injustificado para assinar o contrato ou retirar a nota de 
empenho dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante 
faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta 
cláusula e na legislação pertinente; 
14.6. Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas 
perdas e danos decorrentes para o CONTRATANTE; 
14.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93, 
com alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DO SOFTWARE 
 
15. Deverão ser observados os prazos e condições dispostos no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
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16.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do seu objeto será acompanhada 
e fiscalizada por servidor, devidamente designado para esse fim, com autoridade para 
exercer, como representante da Administração do CONTRATANTE, toda e qualquer 
ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual, para 
posterior atesto da Nota Fiscal; 
16.2. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultante 
de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos; 
16.3. Durante o período de vigência deste Contrato, a licitante vencedora deve manter 
preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre 
que for necessário; 
16.4. A atestação de conformidade na execução do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização deste Contrato ou a outro servidor designado para esse 
fim; 
16.5. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 
I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste 
Contrato; 
II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se 
os procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos 
serviços; 
III - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 
16.5.1. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais. 
16.6. O fiscal designado para o contrato em tela é o Secretário Municipal de 
Administração da Prefeitura Municipal de Maxaranguape. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 
 
17.1. O Contrato poderá ser reajustado, visando à adequação aos novos preços de 
mercado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data da apresentação 
da proposta, ou à época do último reajuste, justificadamente, em conformidade com 
os dispositivos legais pertinentes. 
17.2. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal; 
17.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os 
acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e 
cinco por cento), do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
17.4. Os preços relativos aos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, 
ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros 
do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do IGP-M, no 
período; 
17.5. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA e poderão ser 
realizados por simples apostilamento, no caso do disposto no item 17.4; 
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17.6. O CONTRATANTE deverá assegurar-se, durante toda a duração contratual, de 
que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa; 
17.7. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos incidentes sobre o objeto, 
inclusive, tributos, fretes e seguros, se for o caso. 
17.8. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes 
que altere o equilíbrio econômico financeiro inicial deste Contrato, o mesmo poderá ser 
revisto e restabelecido em igual proporção, mediante comprovação e requerimento pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
As partes usando da disponibilidade que lhes concede o Art. 87 do Código Civil Brasileiro 
elegem o Foro da Comarca de Extremoz/RN, como o único competente para dirimir 
todas e quaisquer questões decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos segundo a legislação específica que rege a matéria, 
considerando-se precipuamente, o interesse público do MUNICÍPIO DE 
MAXARANGUAPE/RN. 
E, por estarem assim, justos, acordados e contratados, as partes mandaram digitar o 
presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, 
o qual depois de lido e achado conforme, o assinam, juntamente com as testemunhas 
que a tudo assistiram. 

 
Maxaranguape/RN, 21 de junho de 2019. 

 
 

MUNICIPIO DE MAXARANGUAPE/RN 
LUÍS EDUARDO BENTO DA SILVA 

CPF Nº. 242.663.532-00 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

ASP – AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
FERNANDO ALBUQUERQUE DE BULHÕES 

CPF nº. 046.839.524-59 
PELA CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: 
CPF: 
 
Nome: 
CPF: 

 
 


